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	SÚMULA DA 166ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

CPFi-CAU/MG 

	1. LOCAL E DATA: 

	DATA:
	17/05/2021

	LOCAL:
	Videoconferência

	HORÁRIO:
	13h00-17h14

	2. PARTICIPAÇÃO:

	PRESIDIDA POR 
	Rosilene Guedes Souza

	TIPO DE REUNIÃO
	Ordinária

	ASSESSORIA 
	Reinaldo Antero de Jesus Júnior – Gerente Adm. Financeiro do CAU/MG

	PARTICIPANTES
	Nome
	Cargo/função

	
	Rosilene Guedes Souza
	Coordenadora da CPFi-CAU/MG

	
	Mariana Fernandes Teixeira
	Conselheira Titular da CPFi-CAU/MG

	
	Fernanda Basques Moura Quintão
	Conselheira Titular da CPFi-CAU/MG

	
	Antônio Augusto Pereira Moura
	Conselheiro Titular da CPFi-CAU/MG

	
	João Henrique Dutra Grillo
	Conselheiro Titular da CPFi-CAU/MG

	
	Luiza Di Spirito Braga
	Advogada do CAU/MG

	COMUNICADOS:  

	3. PAUTA:

	Verificação do quórum: registra-se o quórum para a realização da reunião.


	
	

	
	

	
	

	Ordem do Dia:

3.1 Aprovação das Súmulas das Reuniões 164ª e 165ª;

3.2 Análise do Razão Contábil do mês de abril;

3.3 Apresentação do Relatório Contábil de abril;

3.4 Plano de Ação do CAU/MG para o triênio 2021-2023;

3.5 Parecer Jurídico – Cancelamento de multa ausência de votação (DCPFi-CAU/MG Nº 163.3.5.B/2021);                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

3.6 Discussão sobre a postergação dos prazos de vigência dos parcelamentos das anuidades vencidas de Pessoas Físicas e Jurídicas estabelecidos na Resolução do CAU/BR Nº 202.

                    Referência: Protocolo Siccau 1301651/2021- Memorando Presidência nº 017/2021

3.7 Análise da Solicitação do profissional Júlio Solozabal Lanza

Referência: Protocolo Siccau nº 1296741/2021                  

	Outros assuntos:
Apresentação Andamento - Locação da sede do CAU/MG - Vencimento em julho/2021

O gerente da GAF apresentou documento com análise de propostas e outras definições a respeito do andamento do processo de Locação da Sede. Foram apresentados vários cenários e custos previstos para adoção de cada um deles. 

Cenário 1 – Continuidade no andar atual (11º andar)

Cenário 2 – Continuidade no andar atual (11º andar) e expansão para o 9º andar

Cenário 3 – Continuidade no andar atual (11º andar) e expansão para o 2º andar

Cenário 4 – Mudança para o 6º andar

Cenário 5 – Continuidade no andar atual (11º andar) e expansão para o 6º andar

O Conselheiro João Grillo e a Conselheira Rose Guedes efetuaram comentários em concordância com o cenário 4 (mudança para o sexto andar) e adicionaram informações sobre mercado e outras possibilidades.



	Encerramento: A 166ª reunião ordinária da CPFi foi encerrada às 17h14.


	3. Detalhamento dos assuntos tratados

	ITEM DE PAUTA
	3.1 Aprovação das Súmulas das Reuniões 164ª e 165ª

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	O Gerente Administrativo Financeiro, Reinaldo Antero, apresentou as súmulas 164ª e 165ª das reuniões ordinárias, efetuadas anteriormente, para leitura e discussão. A apresentação ficou disponível por tempo que fosse suficiente para leitura por todos os participantes. Não houve discussão nem questionamentos e os Conselheiros manifestaram pela aprovação das súmulas mencionadas.


	ITEM DE PAUTA
	3.2 Análise do Razão Contábil do mês de abril

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	O Gerente Administrativo Financeiro, Reinaldo Antero, efetuou a apresentação do Razão Contábil do mês de abril/2021. Foram repassadas ponto a ponto todas as despesas registradas no mês com explicações dos pontos mais importantes. Por se tratar de procedimento de praxe já realizado em outras oportunidades na reunião da Comissão os (as) Conselheiros (as) já apresentam familiaridade com o tema. Isto posto, não houve discussão nem questionamentos seguindo para aprovação do documento.


	ITEM DE PAUTA
	3.3 Apresentação do Relatório Contábil de abril

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	O Gerente Administrativo Financeiro – Reinaldo Antero efetuou a apresentação do Relatório Contábil de Abril/2021. Apresentada a receita arrecadada no mês de abril da ordem de R$ 1.095.125,04 e a receita acumulada no período de janeiro a abril/2021 no montante de R$ 5.337.735,54. Apresentou a composição da receita e quais são as contas mais representativas na arrecadação. Após foi efetuada análise dos montantes arrecadados no 1º quadrimestre de 2021 em comparação ás arrecadações do mesmo período em exercícios anteriores. Neste momento o Conselheiro Antônio Moura destacou que em 2021 temos a receita mais representativa da série histórica. Por fim, dentro do assunto receita, foi apresentada a representatividade das receitas de anuidade x receitas com RRT’s e debatido que em abril/2021 já estamos nos aproximando de uma situação de equivalência de arrecadação nestas duas rubricas. Na sequência passamos à apresentação dos números da despesa (fase liquidada) que dá conta de execução de R$ 2.271.108,58 no quadrimestre sendo 100% em despesas correntes. Houve também, neste ponto, uma breve explicação sobre receitas correntes e receitas de capital. Na sequência foi discutida os agrupamentos de despesas e certas particularidades de cada um. Discussão sobre os montantes de despesas executadas em 2021 em comparação com outros exercícios. Comentamos sobre as particularidades de despesas no primeiro ano da gestão (2021-2023) e ressaltou-se como a despesa de 2021 (até o momento) se assemelha com a despesa no mesmo período (quadrimestre) de 2018 – que por sua vez também era o primeiro ano da gestão anterior. Foi comentada a dificuldade de execução do plano de ação no primeiro exercício do mandato. Por fim foi apresentado o Resultado Orçamentário Superavitário atingido até abril/2021 de R$ 3.066.626,96. Na sequência, conversou-se sobre o resultado financeiro acumulado atingido desde a formação do CAU até 30/04/2021 de R$ 10.061.787,94. Houve debate sobre a formação deste valor ao longo dos anos e a dificuldade para a sua utilização, dadas algumas restrições técnicas. Sem informações adicionais e discussões ao final da apresentação, restaram aprovados os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial do CAU/MG no mês de abril e o acumulado até 30/04/2021. 


	ITEM DE PAUTA
	3.4 Plano de Ação do CAU/MG para o triênio 2021-2023

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	O Gerente Administrativo Financeiro, Reinaldo Antero, efetuou breve introdução sobre o assunto informando que a Gerência de Planejamento havia criado uma sistemática de participação para a confecção da proposta do Plano de Ação para o triênio 2021-2023, com a   disponibilização de um questionário onde diversos envolvidos (Conselheiros, Profissionais Registrados e Colaboradores do CAU/MG) poderiam registrar suas aspirações de projetos/atividades a serem analisadas para possível realização no triênio. Ponderou que a GAF, por meio da Assessora da CPFi, Lívian Hott, já havia efetuado um filtro prévio nas propostas recebidas e encaminhadas para tratamento pela CPFi. Na sequência houve, então, apresentação de planilha eletrônica contendo alguns itens encaminhados por Conselheiros, Profissionais registrados no CAU e colaboradores do CAU/MG. Houve explicação dos pontos sugeridos e a origem de cada um deles. Posteriormente foi questionado aos Conselheiros se entenderam os pontos e como poderíamos tratar a questão tendo em vista que o trabalho principal se resumiria em completar o preenchimento da planilha proposta pela GEPLAN para que o assunto fosse apresentado na reunião plenária extraordinária a ser realizada para tratativa específica do assunto - Plano de Ação 2021-2023 - na data provável de 01/06/2021. Entretanto, a Conselheira Fernanda Basques ponderou que entendia que a condução do assunto Planejamento Estratégico e confecção do Plano de Ação não poderia ser no formato apresentado. Por considerar que não se tratava de apresentarmos propostas de realizações já pré-definidas para simplesmente completarmos um quadro. Que o pensar estratégico deve acontecer em um formato mais adequado. E por entender que os Conselheiros da CPFi são pessoas inteligentes e que deveriam usar esta inteligência a favor deste já referido pensar estratégico, oferecendo trabalho e idéias mais elaboradas e proveitosas. O Conselheiro Antônio Moura, seguido do Conselheiro João Grillo demonstraram concordância com o ponto apresentado pela Conselheira Fernanda Basques. Na sequência, a coordenadora da CPFi Rosilene Guedes opinou por retirar o ponto de pauta e retorná-lo em uma reunião específica para tratar somente deste assunto (Plano de Ação 2021-2023). O Gerente Administrativo Financeiro explicou que o processo de Planejamento no âmbito do CAU/MG mantém concordância com o modelo do CAU/BR sendo mais amplo que a definição em pauta. Que o CAU/MG possuí o seu mapa estratégico e que todos os projetos e atividades mantém a devida vinculação estratégica, além de possuirmos diversas outras frentes e derivações. O Gerente explicou ainda que haveria reunião específica para tratar do assunto em breve e que o ideal seria todas as Comissões apresentarem suas proposituras de ações com o preenchimento da planilha apresentada. Contudo, houve votação e aprovação unânime para retirada do item de pauta e agendamento de nova reunião, específica, para tratamento do assunto.


	ITEM DE PAUTA
	3.5 Parecer Jurídico – Cancelamento de multa ausência de votação (DCPFi-CAU/MG Nº 163.3.5.B/2021);                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	Inicialmente destaca-se que para discussão deste tópico contou-se com a participação da Advogada do CAU/MG Luiza di Spirito. O Gerente Administrativo Financeiro – Reinaldo Antero efetuou breve introdução sobre o assunto informando que a Gerência Jurídica havia providenciado, inclusive por solicitação da própria CPFi, parecer jurídico acerca da possibilidade de cancelamento das multas aplicadas por ausência no processo eleitoral. Na sequência passou-se a palavra à Advogada, foi quem confeccionou o mencionado parecer. A Advogada fez exposição dos principais tópicos do parecer explicando, em suma, que o CAU/BR no exercício de suas atribuições elaborou as normas do processo eleitoral que deixam bastante clara a necessidade de justificativa em caso de ausência na votação. E que também é latente a questão da aplicação da multa quando o profissional se mantém inerte ao dever legal de votar. E que, por conseguinte, a possibilidade do cancelamento da multa de ausência no processo eleitoral revela-se juridicamente inviável. Comentou-se ainda que o caminho quando dada certa instabilidade do sistema no dia da votação é a justificativa – que é oportunidade de explicação da ausência na data da votação. Ponderou que a norma eleitoral é ampla e emanada pelo CAU/BR. Que o CAU/MG sozinho não tem possibilidade de intervir neste processo alterando dispositivos. Que a análise do caso passa por fato - norma - e o resultado da aplicação da norma, não tendo como desviar deste caminho. Iniciada a discussão a Conselheira Fernanda Basques expôs que o parecer jurídico não tocou no assunto cerne da questão qual seja a instabilidade do sistema durante o processo de votação. E que inclusive esta seria a questão ensejadora da discussão em outra oportunidade. Houve discussão sobre certa ineficiência do CAU/MG em manter os sistemas em pleno funcionamento (SICCAU foi citado como exemplo). O Conselheiro João Grilo ponderou que de fato o sistema de votação estava com funcionamento muito ruim na oportunidade do processo eleitoral. A Conselheira Fernanda Basques contestou novamente o parecer afirmando ser o mesmo muito partidário/corporativista e por fim consertaram o termo para unilateral. O Conselheiro João Grillo relatou que o que foi demandado não foi respondido pelo parecer jurídico. Que de fato a questão seria: Existe algum respaldo jurídico, dada certa instabilidade do sistema, para isentar os profissionais do cancelamento da multa? A Conselheira Fernanda Basques cita novamente que o parecer não cita a instabilidade do sistema e que somente demonstra obrigações/responsabilidades atinentes ao processo. O Conselheiro Antônio Moura participou explicando que quando existe um problema e há um interessado em resolvê-lo, este deve buscar todos os meios possíveis e que a solicitante da isenção da multa não buscou formas de resolver. Que o CAU poderia ter certa culpa pela instabilidade do sistema, mas que a profissional também não teve interesse pleno na resolução do problema. Ponderou ainda que é contra arrecadação que denominou de “predatória”, mas que as pessoas interessadas, por sua vez, também devem estar atentas aos prazos. Que as datas e deveres auxiliares da eleição foram amplamente divulgados. Houve discussão sobre o fato da profissional supostamente ter tentado acessar o sistema e não ter conseguido. A Conselheira Fernanda Basques continuou a afirmar a responsabilidade do CAU com o pleno funcionamento dos sistemas. Que o CAU tem que ser responsabilizado por todos os seus atos de falta de funcionamento regular dos seus sistemas. A Coordenadora Rosilene Guedes afirmou que o acatamento do caso poderia gerar precedente para análise de muitos outros casos e que não poderia se acatar. A Conselheira Fernanda Basques insistiu no posicionamento que dever-se-ia isentar de multa todas as pessoas que alegarem que não conseguiram votar ou justificar por instabilidade do sistema e essa consideração foi apoiada pelo Conselheiro João Grillo. A Advogada do CAU ponderou que os canais de atendimento estavam à disposição para auxiliar no direcionamento e solução de casos específicos de erros de acesso ao sistema do CAU/MG. A Conselheira Fernanda Basques concluiu que o ônus sempre é direcionado ao profissional e que entendia não ser o correto. Concluídas as discussões foram colocadas em votação 3 propostas de Deliberação sendo aprovadas por unanimidade.
Deliberação Parte 1: A CPFi MG, a partir do Parecer Jurídico apresentado, e explicações sobre os normativos indefere os casos de solicitação de isenção da multa de não participação no processo eleitoral com alegação de instabilidade ou mau funcionamento do sistema.
Deliberação Parte 2: Tendo em vista que o CAU/MG não tem autonomia para isentar os solicitantes, e considerando funcionamento irregular do sistema SICCAU, solicitamos manifestação a nível nacional pelo CAU/BR no sentido de validação da isenção de multa de todos os casos de omissão de votação/justificativa ocorridos em função de instabilidade de sistema.

Deliberação Parte 3: Solicitar ao CAU/BR que inclua no tratamento das informações referentes ao processo eleitoral as possibilidades de isenção de multa face a justificativa de não participação no processo eleitoral em função de instabilidade do sistema (SICCAU).


	ITEM DE PAUTA
	3.6 Discussão sobre a postergação dos prazos de vigência dos parcelamentos das anuidades vencidas de Pessoas Físicas e Jurídicas estabelecidos na Resolução do CAU/BR Nº 202.

Referência: Protocolo Siccau 1301651/2021- Memorando Presidência nº 017/2021

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	O Gerente Administrativo Financeiro, Reinaldo Antero, explicou que sempre existiu alguma possibilidade de parcelamento das anuidades vencidas. Adicionalmente relatou que o prazo e as possibilidades de parcelamentos que se encontra vigente (resolução 202 do CAU/BR) está perto do fim – 30/06/2021. Enquanto era preparada a apresentação do histórico da evolução das legislações sobre os parcelamentos das anuidades vencidas, a Conselheira Fernanda Basques questionou se possuíamos um número de pessoas que parcelaram anuidades nos últimos tempos. O Gerente esclareceu que não possuía um número exato mas informou que é algo representativo tendo em vista que a gerência recebe muitas solicitações diárias de negociação e, nestes casos, orienta para as opções de parcelamento vigentes. Na sequência, houve apresentação do histórico das legislações, o trâmite interno no CAU/MG e a necessidade de comunicar ao CAU/BR sobre o entendimento do CAU/MG, de que há necessidade de postergar a vigência das opções de parcelamento das anuidades vencidas (REFIS). Não havendo mais dúvidas ou explicações sobre o tema foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. 


	ITEM DE PAUTA
	3.7 Análise da Solicitação do profissional Júlio Solozabal Lanza

Referência: Protocolo Siccau nº 1296741/2021

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	O Gerente Administrativo e Financeiro do CAU/MG, efetuou a apresentação inicial do caso em que o profissional Júlio Solozabal solicita isenção de pagamento de anuidades tendo em vista que quando da sua migração do CREA/MG para o CAU/MG ele ainda não possuía o registro definitivo. Explicou que noutro momento foi deliberado pela CPFi que efetuasse busca no CREA a respeito da documentação de registro do profissional. Passou-se então à análise da documentação. Foi citado o ofício enviado pelo CAU/MG ao CREA/MG. Foi apresentado o documento de registro do profissional no CREA dando ênfase que o profissional possuía à época o registro definitivo. Demonstrado o ofício resposta do CREA/MG confirmando a emissão o registro definitivo em 18/07/2011. Houve bastante debate sobre as condições de migração dos profissionais do CREA para o CAU/MG. A Conselheira Rosilene Guedes solicitou informação de qual a data de entrada do registro do profissional no CAU/MG. O Gerente efetuou a consulta e a informação deu conta da data de 05/08/2011. O conselheiro Antônio Moura citou que havia um gap de data entre a duração do registro provisório (17/12/2010) até 18/07/2011 data em que ocorreu o registro definitivo. Depois concluiu que há forte indício de que o CREA/MG alterou os registros provisórios para definitivos para efetuar a migração para o CAU/MG, sem conhecimento ou autorização dos profissionais para tanto. A Conselheira Fernanda Basques concordou que existem indícios que o registro definitivo foi realizado à revelia do profissional e apontou duas prováveis soluções para o caso. 1 – Solicitar ao CREA a solicitação pelo profissional do registro definitivo. 2 – Deliberar no sentido de autorizar a interrupção retroativa com perdão da dívida. O gerente da GAF fez questão de registrar que a própria CPFi, em outras situações, já emitiu deliberações que vetariam casos como o que estava em debate. Que seria temerosa a opção 2. A Conselheira Fernanda Basques pontuou que a CPFi atual está alinhada a uma mudança de paradigma nas análises e que passarão a primar sempre pela questão do profissional. Na sequência foi prontamente rechaçada pela Conselheira Rosilene Guedes. Deu-se início então ao passo de iniciar a proposta de deliberação. O Conselheiro Antônio Moura em consonância com o entendimento do Conselheiro João Grillo citou que a questão principal reside no fato de descobrir quem solicitou o registro definitivo ou como se deu o registro definitivo e se há algum ART em nome do profissional. Completou que o profissional teve o registro provisório exaurido em 12/2010 e caso ele estivesse exercendo a profissão solicitaria de prontidão o registro definitivo. Como demorou cerca de 7 meses para que a alteração para definitivo ocorresse e que a data da ocorrência parece estar “padronizada” para envio ao CAU/MG há o indício de alteração automática ou sem consentimento. Encerrada a discussão passou-se para a confecção da deliberação.

Deliberação Parte 1: Solicitar ao CREA/MG a informação se a migração do registro de provisório para definitivo ocorreu por solicitação do próprio profissional ou ocorreu de forma automática.

Deliberação Parte 2: Solicitar ao CREA/MG a informação se houve processo automatizado de migração de registros de Arquitetos de provisórios para definitivos antes da migração para o CAU/MG.
Deliberação Parte 3: Solicitar informações à área Técnica do CAU/MG sobre a origem dos registros e os formatos/regras de migração dos Arquitetos. Questionar ainda se à época da migração havia alguma particularidade sobre as situações de registros a serem migrados.
Deliberação parte 4: Solicitar informações à Gerência Jurídica para que se manifeste sobre as implicações à CPFi em caso de deliberação de isenção das anuidades, em se confirmando a migração do registro de provisório em definitivo à revelia do profissional conforme suspeita-se.


	ENCERRAMENTO:

	Às 17h14 min, tendo sido o que havia de ser tratado, a Conselheira Rosilene Guedes Souza, Coordenadora da Comissão, encerrou a 166ª Reunião Ordinária da Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG. Para os devidos fins, foi lavrada esta Súmula que segue assinada pelos participantes da reunião. 



Rosilene Guedes Souza                                            ____________________________________ 
Coordenadora da CPFi-CAU/MG   
Reinaldo Antero de Jesus Júnior                            _____________________________________

Gerente Administrativo Financeiro do CAU/MG
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